Comarca da Capital – Regional de Campo Grande – 4ª Vara Cível
Juíza: Cristina Gomes Campos de Seta
Processo nº 0012394-94.2006.8.19.0205 (2006.205.012396-7)
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DE CAMPO GRANDE COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 2006.205.012396-7 Ação: Obrigação de Fazer c/c Cobrança Autor(a): Leila Virgínia Afonso Figueira Réu: Estacionamento União de Campo Grande Réu: Gerson Pereira da Silva AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO Aos 25 dias do mês de março de 2008, na sala de audiências deste Juízo, à hora marcada, presente a MM. Juíza de Direito da 4ª Vara Cível Regional de Campo Grande, Comarca da Capital, Dra. CRISTINA GOMES CAMPOS DE SETA. Ao pregão respondeu a parte autora acompanhada de seu Advogado. Presente o réu e seu Advogado. Pelo advogado da parte ré foi requerido a nulidade dos atos processuais praticados por estar o advogado que patrocinou a parte autora estava suspenso pela OAB desde 14/09/2007, requerendo a juntada da certidão neste sentido. Pela parte ré foi requerida ainda a revogação da tutela antecipada com base na Súmula 59 do TJRJ e o art. 19 do CPC. Requereu ainda a juntada de substabelecimento. Pela parte autora foi esclarecido que as suas testemunhas visam comprovar que a parte autora chegou a laborar na empresa num determinado período. Pela parte ré foi esclarecido que a sua testemunha visava demonstrar que a parte autora se fazia representar por um procurador, qual seja, o seu marido, pessoa estranha ao contrato social. Alega ainda a parte autora que a elaboração do contrato social não teria ocorrido sem que houvesse sido pago a sua cota. Pela MM. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Trata a presente de ação de Obrigação de Fazer em que busca a parte autora obrigar a parte ré a aceitá-la na administração da Empresa com base no contrato social de fls. 08/11. Afirma que foi impedida imotivadamente de iniciar a administração da empresa e que com isto ficou impossibilitada de adimplir com a segunda parte do valor referente ao pagamento da sua parte do capital social. Informa que adimpliu com a primeira parcela, deixando de adimplir com a segunda por culpa da parte ré. Com a inicial de fls 02/05, vieram os documentos de fls. 06/33. A fls. 41/43, insiste na antecipação da tutela sob pena de multa diária. Decisão de fls. 47 deferindo a antecipação de tutela com base na documentação juntada. Liminar cumprida a fl. 50/51. A fl. 53/57, petição da parte autora informando o descumprimento da liminar. Decisão a fl. 58 majorando a multa diária. Contestação a fls 65/72 na qual a parte ré afirma que não houve pagamento da cota assumida pela parte autora, alegando ainda que a parte autora tentou fazer o pagamento da sua cota através de um cheque que restou devolvido por ausência de fundos e através de um empréstimo no Banco do Brasil em nome da Empresa, que não foi aceito no banco por falta de aval do sócio majoritário. Com a contestação, documentos de fls. 76/116. Réplica a fls. 130/133. Saneador a fls. 157 fixando como ponto controvertido o adimplemento da cota da parte autora e a não concretização do negócio jurídico. Relatados. Decido. Afasto a oitiva das testemunhas porque, como dito acima, não visam a prova da questão controvertida fixada no saneador. Quanto ao requerimento de anulação do processo, tenho que pelo princípio da instrumentalidade, há a possibilidade de ratificação dos referidos atos pela outra advogada que funcionou na causa. Para solucionar a lide, basta a busca da resposta a uma questão, qual seja, se houve adimplemento do capital pela parte autora. Pelo CPC tal prova incumbe à parte autora. No entanto, compulsando os autos, não se encontra um documento que comprove o pagamento do valor constante no contrato. Há um recibo nos autos em que o sócio majoritário declara ter recebido a quantia de vinte e cinco mil reais, restando outra quantia igual a ser paga posteriormente (fls. 134). No entanto, consta a fls. 74 cópia do cheque entregue pelo sócio majoritário informando a insuficiência de fundos. Pelo que se vê, trata-se de um negócio muito mal feito em que o contrato social de fls. 08/10 nada fala se houve ou não a quitação integral do preço pela parte autora. Mesmo que se admita que do referido documento poder-se-ia presumir a quitação, tal presunção é lançada à terra pelo documento de fl 74 que afirma as devolução por insuficiência de fundos. È necessário acrescentar que o relato da parte r[é de que a parte autora queria se fazer representar por seu marido, pessoa estranha ao contrato social, ficou demonstrado nesta audiência, em que a parte autora era substituída em sua fala pela fala de seu marido, presente à mesma. Não há como aceitar a inclusão da autora na administração da empresa quando fica demonstrado que não adimpliu com o pagamento devido. Friso mais uma vez que tal prova lhe incumbia, mas nada fez nos autos para desincumbir-se a contento.ISTO POSTO, REVOGO A LIMINAR CONCEDIDA E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL. CONDENO A PARTE AUTORA ÀS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM DEZ POR CENTO DO VALOR DA CAUSA CORRIGIDO MONETARIAMENTE. Publicado em audiência. Dou as partes por intimadas. Com o trânsito, regularizadas as custas, dê-se baixa e arquive-se. Nada mais ocorrendo foi a audiência encerrada, e, para constar, lavrou-se o presente. Eu, Lediane Ferreira Barros Araújo, Analista Judiciário, matrícula 01/20.556, secretária do Juiz, digitei. Eu, __________, R.E, o subscrevo. CRISTINA GOMES CAMPOS DE SETA Juíza de Direito Parte autora parte ré Advogado Advogado.
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